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15.2 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos,
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Paulo Alexandre Rodrigues Medeiros, técnico
superior principal do Instituto Politécnico de Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Dulce Ricardina Mendes de Barros, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Viseu.

Dr. José Manuel Pereira de Almeida, assistente da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Isabel Bernardino Rodrigues Medeiros, chefe de
divisão do Departamento de Planeamento e Gestão do
Instituto Politécnico de Viseu.

Engenheiro José Pedro Mateus Soares de Sousa, técnico
superior de 1.a classe do Instituto Politécnico de Viseu.

17 — Nas suas ausências ou impedimentos, o presidente do júri
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Julho de 2005. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Aviso n.o 6975/2005 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, autorizado por despacho do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viseu de 7 de Março de 2005, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para provimento, em regime de contrato administrativo de
provimento ou em comissão de serviço extraordinária, de um lugar
de estagiário na carreira técnica, área de contabilidade, do grupo
de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
através da bolsa de emprego público relativa a pessoal na situação
de inactividade, bem como solicitada à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública a emissão de declaração de inexistência, no cumpri-
mento do estipulado no Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de Abril,
que informou não haver pessoal nas condições requeridas.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga anunciada, caducando com o respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os seguintes diplomas legais: Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 248/85, de 15 de Julho, e ainda
o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste em assegurar a escrituração dos registos de contabilidade
de acordo com o plano oficial de contabilidade e a entrada e saída
de fundos para diversas entidades (operações de tesouraria), preparar
e fornecer elementos necessários ao controlo da execução orçamental,
nomeadamente pela verificação de balancetes diários de tesouraria,
e elaborar balancetes periódicos e outras informações contabilísticas.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao índice e escalão aplicáveis à respectiva categoria,
que constam do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — nos serviços centrais do Instituto Poli-
técnico de Viseu, em Viseu, sem prejuízo de o candidato admitido
poder vir a desenvolver o seu trabalho noutra unidade orgânica do
Instituto.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e bacha-
relato na área de Contabilidade.

9 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos, nos termos
previstos no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, avaliação curricular,
nos termos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e entrevista profissional de selecção, nos
termos previstos no artigo 23.o do mesmo decreto-lei.

9.1 — A não comparência dos candidatos aos métodos de selecção
para que forem convocados equivale a desistência do concurso.

9.2 — A classificação final e o ordenamento dos candidatos, resul-
tante da aplicação dos métodos de selecção definidos, serão expressos
na escala de 0 a 20 valores, de acordo com o disposto no artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.4 — A prova de conhecimentos destina-se a avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis
e adequados ao exercício das suas funções, revestirá a forma escrita,
de natureza teórica, com duração máxima de duas horas e trinta minu-
tos, com consulta, pontuada de 0 a 20 valores, e versará sobre o
programa indicado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e despacho conjunto n.o 319/2004,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 27 de Maio
de 2004, nomeadamente:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (regime jurídico de férias,
faltas e licenças dos funcionários da Administração Pública),
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001,
de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local);

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho (estatuto remuneratório e regime geral de estru-
tura de carreiras dos funcionários e agentes da administração
pública);

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos de ensino superior politécnico), e Estatutos e
orgânica do Instituto Politécnico de Viseu, publicados no Diá-
rio da República, 1.a série-B, n.o 51, de 1 de Março de 1995;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (lei de bases da contabilidade
pública);

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (regime de administração
financeira do Estado);

Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto (lei de enquadramento
orçamental);

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto (Lei de Organização e Processo
do Tribunal de Contas);

Decreto-Lei n.o 26/2002, de 14 de Fevereiro (classificador eco-
nómico das receitas e despesas);

Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril (cadastro e inventário dos
bens móveis do Estado);

Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro (Plano Oficial de Con-
tabilidade da Educação);

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro (Plano Oficial de Con-
tabilidade Pública).

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser entregue pessoalmente durante as horas
normais de expediente ou remetido por correio, sob registo e com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado,
para o Instituto Politécnico de Viseu, Avenida de José Maria Vale
de Andrade, Campus Politécnico, 3504-510 Viseu.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
número de contribuinte, residência e código postal);
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b) Identificação do concurso a que se candidata, com expressa
menção do número e data do Diário da República em que
foi publicado este aviso;

c) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Processo de candidatura — o requerimento deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelos candi-
datos, do qual devem constar, designadamente, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração, e as acções de formação
e de aperfeiçoamento profissional frequentadas e respectiva
duração, devendo as mesmas ser comprovadas através de
documento;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão de habilitações literárias;
d) Fotocópia do cartão de contribuinte;
e) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados

nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 8.1 do presente aviso.
Estes documentos serão dispensados desde que os candi-

datos declarem, no respectivo requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que
se encontrem relativamente a cada um dos requisitos nas cita-
das alíneas;

f) Outros documentos que os candidatos reputem susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito.

12 — Caso o candidato com vínculo à função pública se encontre
na situação prevista no artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 19-A/2004, de 14 de Maio, deverá apresentar requerimento dirigido
ao júri do concurso solicitando o suprimento da avaliação acompa-
nhado de currículo profissional, devidamente documentado, respei-
tante ao período que não foi objecto de avaliação.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — A apresentação ou a entrega de documentos falsos implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

15 — Afixação da relação dos candidatos e da lista de classificação
final:

15.1 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nos serviços
centrais do Instituto, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo os excluídos notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

15.2 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos,
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Marques da Silva, vice-pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu.

Vogais efectivos:

Dr. Agnelo Soares Pinto da Costa, secretário da Escola
Superior de Educação, Viseu.

Dr.a Ana Isabel Bernardino Rodrigues Medeiros, chefe de
divisão do Departamento de Planeamento e Gestão do
Instituto Politécnico de Viseu.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Martins de Almeida Neves, técnica superior
principal da Escola Superior de Eduacção, Viseu.

Maria Luísa Marques Pereira Martins, chefe de repartição
do Instituto Politécnico de Viseu.

Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

17 — Quota de emprego — nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, tratando-se de concurso
para preenchimento de uma vaga, não é fixada quota de lugares a

prover por pessoas com deficiência, tendo o candidato deficiente pre-
ferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal.

18 — Regime de estágio:
18.1 — O estágio tem a duração de um ano, automaticamente pror-

rogado até à data da posse na categoria de ingresso, caso o estagiário
seja aprovado com média não inferior a 14 valores, findo o qual
será atribuída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação
aplicável.

18.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à Admi-
nistração Pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos res-
tantes casos.

18.3 — O relatório de estágio deverá ser apresentado ao júri no
prazo de 30 dias contados a partir do último dia da frequência do
estágio.

18.4 — O estagiário deverá frequentar o estágio com assiduidade,
não podendo faltar mais de 15 dias, para além dos dias de férias
a que tem direito.

18.5 — O estágio decorrerá sob a orientação do chefe de divisão
do Departamento de Planeamento e Gestão do Instituto Politécnico
de Viseu.

Compete ao orientador:

a) Definir o plano de estágio;
b) Promover as acções necessárias ao trabalho do estagiário;
c) Acompanhar o desenvolvimento, atribuindo ao estagiário

tarefas gradativamente de maior dificuldade e responsa-
bilidade;

d) Proceder à avaliação de desempenho.

18.6 — A avaliação e classificação final do estagiário resultará da
média aritmética obtida no relatório final de estágio a apresentar
pelo estagiário e da avaliação de desempenho obtida durante o estágio.

18.7 — A classificação será expressa na escala de 0 a 20 valores.
18.8 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.

4 de Julho de 2005. — O Presidente, João Pedro de Barros.

HOSPITAL GERAL DE SANTO ANTÓNIO, S. A.

Despacho (extracto) n.o 16 324/2005 (2.a série). — Por des-
pachos da administradora executiva de 31 de Maio de 2005:

Fernando Manuel da Rocha Pichel e Isabel Alves Pereira — nomea-
dos, precedendo concursos, técnicos superiores de saúde assessores,
ramo de nutrição, escalão 1, índice 160, para produzirem efeitos
a 1 de Junho do corrente ano.

7 de Julho de 2005. — A Directora do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria Fernanda Ferreira de Oliveira Manarte.

HOSPITAL NOSSA SENHORA DA OLIVEIRA, S. A.

Despacho n.o 16 325/2005 (2.a série). — Por despacho da vogal
executiva do conselho de administração deste Hospital de 4 de Julho
de 2005:

Zulmira Mendes Monteiro Machado, com a categoria auxiliar de acção
médica da carreira dos serviços gerais do quadro de pessoal deste
Hospital — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de encarregado de sector da carreira de serviços gerais
do quadro de pessoal deste Hospital, ficando exonerada do lugar
que ocupa a partir da data do início de funções. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Julho de 2005. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora, Cristina Carvalho.


